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Justiça da Califórnia 
enquadra Uber e companhia

Uber, Lyft e similares têm até 20 de agosto para recor-
rer de uma decisão preliminar da Justiça da Califórnia que 
obriga as empresas a classificarem os seus motoristas no 
estado como funcionários, e não como prestadores de ser-
viço. A determinação veio em resposta a ação movida pelo 
estado, que cobra o cumprimento da legislação conhecida 
como AB5, que entrou em vigor em 1º de janeiro e torna 
mais difícil para as empresas classificar os trabalhadores 
como contratados independentes, em vez de funcionários 
que têm direito a salário mínimo e benefícios.

O Uber fez alterações em seu aplicativo para permitir 
que os motoristas definam suas próprias tarifas, em um 
esforço para evitar o alcance da nova lei, mas a maquia-
gem não enganou a justiça californiana. O governo es-
tadual criticou as empresas de gastarem mais de US$ 100 
milhões em um lobby para minar a lei.

Enquanto isso tudo ocorre no atrasado e paternalista 
Estados Unidos, a moderna justiça brasileira segue dando 
ganho de causa, especialmente nos tribunais superiores, 
às empresas que se escondem por trás de aplicativos. 
Mas as demandas sociais escancaradas pela pandemia 
ajudam a mudar o jogo: na Câmara, corre em caráter de 
urgência projeto que visa a garantir alguns direitos dos 
entregadores. É um começo.

Leis de má qualidade
Dos 55,1 milhões de processos ajuizados na justiça 

brasileira em 2019, ao menos 19,4 milhões (35,6%) en-
volvem o poder público como parte. O dado consta do 
Anuário da Justiça Brasil 2020, lançado pela Editora 
Consultor Jurídico em parceria com a Fundação Arman-
do Alvares Penteado (Faap).

O levantamento mostra que o trabalho do STF aumen-
tou n o ano passado. Para a unanimidade dos ministros 
entrevistados, há excessiva judicialização dos conflitos. A 
má qualidade das leis também ajuda a explicar o fenôme-
no. De cada dez julgadas no ano passado, sete leis foram 
consideradas parcial ou totalmente inconstitucionais.

Marco inconstitucional
Nesta terça, PT, PSOL, PCdoB e PSB ajuizaram ação 

direta de inconstitucionalidade no Supremo contra o novo 
Marco Legal do Saneamento Básico (Lei 14.026/2020), 
sancionada pelo presidente Bolsonaro em 15 de julho.

A ação aponta que “o novo marco legal representa ris-
co de dano iminente ao dever da administração pública 
de ofertar a todos o acesso a bens essenciais em função 
do princípio da universalidade dos serviços públicos, 
cuja máxima determina que sua prestação não deva dis-
tinguir seus destinatários”.

Confusão jurídica
Nesta sexta, o Supremo prevê iniciar o julgamento da 

suspensão da Liminar 1.264 Distrito Federal, que sus-
pendeu algumas cláusulas da Sentença Normativa que 
julgou o Dissídio Coletivo de 2019 dos Correios, pro-
ferida pelo TST.

Decisão monocrática do ministro Dias Toffoli durante 
as férias no STF ajudou a criar uma situação de inse-
gurança jurídica. A Procuradoria-Geral da República, 
segundo a Associação dos Profissionais dos Correios 
(Adcap), opinou que esse tema é infraconstitucional e, 
portanto, não está na competência de atuação do STF.

A expectativa dos trabalhadores é de que a liminar seja 
suspensa e que a decisão original do TST seja restabelecida.

Hora da virada
Foi lançada nesta quinta a campanha #ÉHORAdeVI-

RARoJOGO, liderada pela Auditoria Cidadã e dezenas 
de entidades para mobilizar a sociedade para modificar 
o modelo econômico, “que tem produzido escassez, mi-
séria e atraso, que não combinam com a abundância que 
existe em nosso país”.

Rápidas
A CVM e a FGV Direito Rio debaterão nesta quinta-fei-

ra, às 17h30, a Cartilha do Crowdfunding de Investimento 
à luz da Instrução 588/2017, no perfil @CVMEducacional 
no Instagram *** A Apura e o Instituto de Estudos Jurídicos 
Aplicados (Ieja) promovem na próxima segunda-feira, às 
18h, o webinar “Ciberguerra – o crime agora é na internet” 
em youtube.com/InstitutoIEJA *** A terapeuta Heloísa 
Bernardes lançou curso profissionalizante de extensão em 
ortomolecular, online, com direito a certificado da Facha. 
Programação em heloisabernardes.com.br *** Aasp realiza 
nesta quinta-feira, 17h, o webinar  “Alienação parental: 
debates sobre os 10 anos da Lei 12.318/2010”. Inscrições: 
mla.bs/30824cb0 *** “Gestão de Riscos no Mercado Livre 
de Energia Elétrica” é o evento nnline que o Ibef Rio real-
izará dia 21, às 9h30, com Rogerio Rocha, C3R Energia e 
Nelson Ricardo, diretor técnico Brasco Enterprises. Infor-
mações: agenda.ibefrio.org.br

Bolsonaro culpa esquerda 
pela debandada de libertais
Presidente diz 
que Estado está 
inchado e defende 
privatização 

No começo da noite des-
ta quarta-feira o presidente 
Jair Bolsonaro reuniu seu 
ministério e os presidentes 
do Senado, David Alcolum-
bre, e da Câmara, Rodrigo 
Maia para, em pronuncia-
mentos  oficiais, repassar 
para a opinião pública a 
mensagem de concordância 
entre Executivo e Legisla-
tivo quanto a necessidade 
da manutenção do teto de 
gastos. 

Nos três pronunciamentos 
não se falou sobre os desa-
bafos feitos no dia anterior 
pelo ministro da Economia, 
Paulo Guedes, sobre teto de 
gastos, reformas e programa 

de privatização, a tal ponto 
que  deixou claro que o pre-
sidente Bolsonaro poderia 
entrar numa nuvem cinzenta 
e até sofrer um processo de 
impeachment. Sua irritação 
foi motivada pela debandada 
da equipe de liberais monta-
da no período da campanha 
eleitoral de Bolsonaro. Até 
esta quarta-feira o número 
dos que saíram já chega a 9. 
Durante a cerimônia realiza-
da no Palácio do Planalto o 
ministro da Economia, foco 
de tod0 aparto emergencial, 
ficou calado. 

Culpa é da esquerda

Mas para o presidente da 
República, “os desafios bu-
rocráticos do Estado brasi-
leiro são enormes e o tempo 
corre ao lado dos sindicatos 
e do corporativismo e parti-
dos de esquerda. O Estado 
está inchado e deve se des-
fazer de suas empresas defi-
citárias, bem como daquelas 

que podem ser melhor ad-
ministradas pela iniciativa 
privada”, escreveu em publi-
cação nesta quarta-feira nas 
redes sociais.

A mensagem foi publi-
cada com uma foto de Bol-
sonaro com os ministros da 
Economia, Paulo Guedes, e 
da Infraestrutura, Tarcísio 
Freitas. Para o presidente, 
“num orçamento cada vez 
mais curto”, é normal os 
ministros buscarem recur-
sos em outras fontes para 
obras essenciais. “Contudo, 
nosso norte continua sendo 
a responsabilidade fiscal e 
o teto de gastos”, afirmou.

Bolsonaro afirmou ainda 
que privatizar uma empresa 
“está longe de ser, simples-
mente, pegar uma estatal e 
colocá-la numa prateleira 
para aquele que der mais 
‘levá-la para casa’”. “Para 
agravar o STF (Supremo 
Tribunal Federal) decidiu, 
em 2019, que as privatiza-
ções das empresas ‘mães’ 

devem passar pelo crivo do 
Congresso”, escreveu.

Demissão

Na terça-feira, o  ministro 
da Economia, Paulo Guedes, 
confirmou que o secretário 
especial de Desestatização, 
Salim Matar, e o secretário 
de Desburocratização, Ges-
tão e Governo Digital, Pau-
lo Uebel, pediram demissão  
dos cargos. O motivo seria a 
insatisfação de Mattar com 
o ritmo das privatizações de 
estatais. No caso de Uebel, o 
ministro disse que a motiva-
ção seria a falta de andamen-
to da reforma administrativa.

Para Bolsonaro, todos os 
que deixam o governo volun-
tariamente “vão para uma ou-
tra atividade muito melhor”. 
“Em todo o governo, pelo 
elevado nível de competência 
de seus quadros, é normal a 
saída de alguns para algo que 
melhor atenda suas justas am-
bições pessoais”, justificou.

Dossiê de antifascismo pode levar Brasil à ‘lista suja’ da ONU
O Brasil pode ser coloca-

do em uma espécie de “lis-
ta suja” de governos que 
promovem “intimidações”. 
Esse é uma das possibilida-
des de punição que os relato-
res da Organização das Na-
ções Unidas (ONU) podem 
considerar sobre a conduta 
do Ministério da Justiça bra-
sileiro de montar um dossiê 
para monitorar quase 600 
servidores públicos e profes-
sores por seu envolvimento 
em atos, segundo apurou o 
UOL.

Procurado, o Itamaraty até 
o momento não comentou o 
fato de o gesto do governo 
ter entrado no radar dos re-
latores. As informações che-

garam de maneira discreta à 
ONU – isso porque as pesso-
as que levaram a informação 
temem represálias do gover-
no brasileiro.

A ação sigilosa do Minis-
tério da Justiça do governo 
Bolsonaro foi revelada com 
exclusividade pelo UOL há 
duas semanas. Um grupo 
de 579 servidores federais 
e estaduais de segurança foi 
identificado como integrante 
do “movimento antifascis-
mo”, além de três professo-
res universitários.

Em Genebra, fontes do 
alto escalão da ONU revela-
ram que pelo menos dois re-
latores especiais de direitos 
humanos estão cientes da si-

tuação e do comportamento 
do governo, além da cúpula 
da organização mundial. As 
informações chegaram às 
instâncias internacionais por 
fontes que, por temer repre-
sálias, preferem se manter 
no anonimato.

Uma das relatoras que foi 
informada é Agnes Calla-
mard, encarregada de inves-
tigar a morte do jornalista 
saudita Jamal Khashoggi. 
No início do ano, ela já ha-
via tecido duros comentários 
contra o governo de Jair Bol-
sonaro. “No Brasil, as auto-
ridades políticas parecem 
estar virando as costas para 
alguns princípios chave, re-
lacionados com a proteção 

dos direitos humanos”, dis-
se em entrevista à coluna. 
Callamard pediu, naquele 
momento, uma autorização 
do governo para fazer uma 
missão ao país e investigar 
execuções e assassinatos su-
mários no Brasil.

O dossiê produzido pelo 
ministério tem nomes e, em 
alguns casos, fotografias e 
endereços de redes sociais 
das pessoas monitoradas.  A 
atividade contra os antifas-
cistas, conforme documen-
tos aos quais o UOL teve 
acesso, é realizada por uma 
unidade do ministério pou-
co conhecida, a Secretaria 
de Operações Integradas 
(Seopi).

Presidente troca líder de seu ex-partido por deputado do Centrão
O presidente Jair Bolso-

naro substituiu nesta quarta-
feira o líder do governo na 
Câmara. Quem assume é o 
deputado Ricardo Barros 
(PP-PR), que divulgou a in-
formação por meio do Twit-
ter. Com a mudança, deixa 
o cargo o deputado Vitor 

Hugo (PSL-GO), que atuou 
na liderança do governo na 
Câmara desde o início do 
mandato de Bolsonaro.

Foi ministro da Saúde no 
governo de Michel Temer, 
deixando o cargo para dis-
putar as eleições de 2018, 
quando foi reeleito deputa-

do federal. A indicação do 
deputado ligado ao Centrão 
deve ser oficializada na pró-
xima terça (18), com a pu-
blicação do nome no Diário 
Oficial da União.

Em mensagem, Barros 
agradeceu ao presidente Jair 
Bolsonaro “pela confian-

ça do convite para assumir 
a liderança do governo na 
Câmara dos Deputados com 
a responsabilidade de con-
tinuar o bom trabalho do 
Líder Vitor Hugo, de quem 
certamente terei colabora-
ção. Deus me ilumine nesta 
missão”.


